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“O magistrado é que sabe

0

Maria José Morgado
defende transparéncia

na justica, para evitar
que se dé “uma visao
desfocada” da mesma

Carina Fonseca
sociedade@jn.pt

“A MEDIATIZAGAO de certos
processos cria, muitas vezes,
deturpagdes sobre a realida-
de da justica”, e “isso tam-
bém acontece por culpa dos
magistrados, porque a justi-
¢a ndo tem a transparéncia
que podia ter”, afinmou Ma-
ria José Morgado, procurado-
rae diretorado Departamen-
to de Investigacio e Agdo Pe-
nal {DIAP) de Lisboa, ontem,
em Coimbra.

A justica é “avaliada por
dois ou trés casos, pordoisou
trés tribunais”, e acaba por
ser “levada ao cidaddo atra-
vés das redes sociais e da co-
municagao social, o que dé
uma visio desfocada” da

Procuradora entende que magistrados devem informar

mesma, referiu Maria José
Morgado, na conferéncia
“Proximidade e eficicia
numajustica penal atuante”,
na Faculdade de Economia
daUniversidade de Coimbra.

Em declaracGes a0s jorna-
listas, a margem da sessdo, a
procuradora esclareceu: “O
modelo que defendo € que a
informacio seja prestada
oportunamente, no momen-
to em que for adequado 4 es-
tratégia processual, pela au-
toridade judicial competen-

te e cada tribunal, pelo Mi-
nistério Piblico, responsivel
maximo nos respetivos ser-
vigos, ou pelo juiz que for
presidente de um tribunal”.
Sem recursoa servicos deas-

“MEDIATIZACAO
DE CERTOS
PROCESSOS CRIA,
MUITAS VEZES,
DETURPACOES”,
AFIRMOU

que pode ser dito”

TAINOSY

sessoria. Informacées como
“a fase do processo, se houve
acusagdo, se houve arquiva-
mento, para quando estd
marcado o julgamento, qual
foiadecisio”, devem, noen-
tender de Maria José Morga-
do, ser comunicadas, de for-
ma neutra, pelos magistra-
dos. “Pela simples razio de
que o magistrado é que sabe
aquilo que pode ser dito do
caso. E como um cirurgido: o
cirurgido é que sabe onde
estd o mal que vai atacar”,
acrescentou.

“Mais poder” para o MP

“Dar mais poder ao Ministé-
rio Piblico” na “aplicacio do
principio deoportunidade de
pequena e média criminali-
dade” levaria a uma resposta
mais rdpida e eficaz, susten-
tou ainda Maria José Morga-
do, mostrando-se descrente
na mediacdo penal, um “sis-
tema falhade” no que respei-
ta & meta de “descongestio-
nar” os tribunais de pequena
e média criminalidade, ®




